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ara, além de superar os desafios que estamos 
prosperidade ao Brasil. 

orno parâmetro o Estado Democrático de Di
. as chamadas contribuições de intervenção no 
- espécies do gênero tributo - e nos oferecer
rte das origens jurídicas da atuação do Estado
a discussões muito apropriadas sobre os prin -
do poder de tributar, e atinge, após laboriosa
>, uma conclusão bem fundamentada sobre a
:ança da Cide-Combustíveis.

> poderia ser mais oportuna. Joel Gomes Mo
no um anatomista, a Cide-Combustíveis - in
tação e a comercialização de petróleo e seus
e seus derivados, e álcool etílico combustível
m que, por diversas razões, duas questões pre
t do dia do País: a alta no preço dos combustí
sistema tributário. 

ária Nacional - que só começou a tomar forma 
stitucional nº 18, de 1965 - abarca um conjunto 
:ionais, leis, decretos, portarias, instruções nor
:ões que regulam a invasão do patrimônio parti-
1. Para que essa invasão se justifique, lembra-nos
10, é preciso observar os direitos fundamentais
ldos de forma expressa ou implícita no regime
co e social. Ou seja, tem de haver proporciona
brado e o benefício entregue ao cidadão.

my dizia que "a história do Brasil nasce exa
orção entre o tributo e o benefício"; e, em
esproporção persiste, pois nosso sistema tri
regressivo, custoso, redundante e complexo:
do injusto para o cidadão. Trata-se de uma
udar, e este livro, fruto do esforço e da capa
i Gomes Moreira Filho, constitui-se de mais
atuação daqueles que, como nós, acreditam 
i condição sine qua non para a justiça social. 

Senador Rodrigo Pacheco 
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